
PROJETO DE LEI Nº 013, DE 06 DE ABRIL DE 2021


ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 759/2009 QUE AUTORIZOU A REALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO COM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E COM A AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PROGRAMA COM A CORSAN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
.

 	O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°  Fica alterado o inciso XIV, do art. 4º, da Lei Municipal 759/2009, conforme redação abaixo, assim como, fica autorizado o acréscimo do inciso XIV, à Subcláusula Única da Cláusula Terceira do Convênio de Delegação com a AGERGS, na mesma redação:
“XIV - aplicar sanções em razão do descumprimento da legislação aplicável, do Contrato de Programa e das normas regulatórias, conforme autorizado pela Lei Municipal e previsto em Resolução da AGERGS”.

Art. 2º  Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, aos 06 dias do mês de Abril de 2021.


						MARCOS JOSÉ SCORSATTO
						      Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.




EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 013/2021

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Na oportunidade em que cumprimentamos Vossas Excelências, manifestamos pela aprovação do presente Projeto de Lei que ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 759/2009 QUE AUTORIZOU A REALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO COM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E COM A AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PROGRAMA COM A CORSAN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Tendo em vista o Ofício, em anexo, advindo da AGERGS requerendo alteração legislativa para assegurar a aplicação de sanções aos serviços prestados pela CORSAN.
[bookmark: _GoBack]A alteração que se pretende realizar não acarreta qualquer ônus para o Município, pois a previsão de atribuir à AGERGS competência sancionatória tem o intuito de auxiliar os Municípios e possibilitar que a Agência aplique sanções à CORSAN nas hipóteses de encontrar inconformidades na prestação de serviços executada pela delegatária, em decorrência das fiscalizações.
Assim, certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação do Projeto de Lei, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.

Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal
